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Território Federal do Amapá 

DECRETO (N) N9 01 2 de 27 de junho de 1984 

O Governador do Terr itóri o Feder al do Amapá , usandodas 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo Ar tigo 18 , Í tem II , 
do Dec re t o Lei n9 411, de 08 de j ane iro de 1969, 

RESOLVE : 

Ar t . 19 - Reajus t ar na base de 657. (sessenta e cinco 
p~r cento) os subs ídios dos ?refe itos dos Municíp i os de Ama 
pa , Calçoene , Mazagão e Oiapoque , a partir de 19 de julho de 
1984 . 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrár io. 

Palácio do Setentrião , em Macapá- AP , 27 de j unho de 1984 , 
959 da RepÚbl ica e 41 9 da Criação do Terr itório Federa l 'o 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

EXPEDIENTE DO DIA 27 DE JUNHO DE 1984 , PARA CI~NCIA E 
DEVIDA INTI~~ÇÕES DAS PARTES : 

EXECUÇÃO FISCAL 

Processo Cíve l n9 958/83 
Exequente SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECUffiNTO- SUNAB 
Advogado Dr . Joaquim Gomes de Oliveira - Procurador Au-

tárquico 
Executado LUIZ HERALDO NOBRE JARDU! 
VALOR DA AVALIAÇÃO Cr$ 150.000 ,00 (cento e cincoentamil cru 

zeiros) 

EXECUÇÃO 

Processo 
Exequente 
Advogado 
Executado 

Cível n9 15 .635/84 
THE SYDNEY ROSS CO 
José de Arimathéa Vernet Cavalcanti 
IHPORTADORA CmffiRCIAL MlORIH LTDA 

Despacho 

EXECUÇÃO 

Processo 
Exequente 
Advogado 
Executado 
Despacho 

EXECUÇÃO 

Processo 
Exequente 
Advogado 
Executado 
Sentença 

Secretário de Educação e Cul tura 
Prof. FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 

Secretár io de Agricultura 
Dr . LUIZ IRAÇU GUIMARÃES COLARES 

Secretári o de Segurança PÚblica 
Dr. EDMUNDO EVELIM COELHO 

Secretário de Saúde 
Dr. JOÃO BOSCO PAPAL~O PAES 

' ' R. A. Regul ar i ze a exequent e a representa ção , 
em cinco di as . Hacapá , 19 de junho de 1984 . DORI 
VAL BARBOZA . Juiz de Di reito" . 

Cíve l n9 15 . 230/84 
ANTONIO ROCHA FILHO 
Franci sco Oliveir a 
BASÍLIO LÚCIO COSTA 
" Jun te-se . Sobre o pedido de ampliação çla penho 
ra , ouça-se o executado , em t r ês dias . Intime- se 
Hacapá , 19 de j unho de 1984 . DORIVAL BARBOZA. 
Juiz de' Direito" . 

Cíve l n9 14 . 125/83 
BANCO DA AMAZÕNIA S/A - BASA 
Manoel Monteiro dos Santos 
ADALTO BASTOS DE OLIVEI RA 
" Jul go, por sent ença , extinto o present e pro 
ces so de execução , com fundamento no art . 794~ 
inci so I do CPC em face de o execut ado t er f e i 
to digo satisfeito in tegralmente a divida . Ent re 
gue- se o tÍtulo execut ivo ao executado mediante 
rec ibo nos autos . Tr ansitada esta em j ul gado,dê­
se baixa na distribu ição e arqu i ve- se .Publ ique­
se , registre-se e i nti)llem-se . Macapá·, 14 de ju 
nho de 1984 . DORI VAL BARBOZA . Juiz de Dire i to"-:-

RESSARCUffiNTO DE DANO 

Processo Cível n9 14 .1 42/83 
Requerente : CARNI NDO PACHECO DE ALFAIA 
Advogada Vera Corrêa 
Requerido ESTACON - ESTACAS SANEM!ENTO E CONSTRUÇÕES S/ A 
Advogado Antonio Cabral de Castro 
Sentença " Vistos , etc ... Comprovado nos autos o cumpri­

mento integral do acordo homologado e já pagas 
as custas processuais , j ul go ex t i nto o presente 
pr ocesso. Dê-se baixa na distr i bu ição e arqui­
ve- se . Publique-se , r egistre-se e i ntimem-se .Ma 
capá , 15 de junho de 1984 .DORIVAL BARBOZA . Juiz 
de Direito". 
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BUSCA E APREENSÃO 

Processo CÍvel n9 15.552/84 
Requerente: HOTOHAQ- HOTOC ICLETAS HÁQUINAS E HOTORES LTDA 
Advogado Sebastíio Coelho da Silva 
Requerido EDSON ABDON DOS SANTOS 
Sentença " Homologo, por sentença; a desistência requer i 

da e declaro extinto o presente processo , se; 
julgamento do m~rito , com fundamento no art.267 
inciso VIII do CPC, tendo em vista que o devedor 
não foi, sequer, citado . Transitada esta em jul 
gado , dê-se baixa na dis tribuição e arquive-se~ 
Autorizo desentranhamento de documentos ,median­
te recibo nos autos . Hacapá , 14 de junho de 
1984 . DORIVAL BARBOZA . Juiz de Direito". 

BUSCA E APREENSÃO 

Processo CÍvel n9 15.551/84 
Requerente: HOTOHAQ- HOTOCICLETAS ~1ÁQUINAS E HOTORES LIDA 
Advogado Sebastião Coelho da Silva 
Requerido ODERVAH ABDDN DOS SANTOS 
Sentença " ~ o relatório . DECIDO: 

Como o réu :lem sequer foi citado , es ta circuns­
tância autorizo a homol"ogação da assistência. Isto posto , h~ 
mologo a desistência requerida e julgo extinto o presente 
processo, sem julgamento do mérito , com fw1damento no art. 
267, inciso VIii do CPC. Defiro desentranhamento de documen 
tos, mediante recibo nos autos . Transitada es ta em julgado; 
dê-se ba ixa na distribuição e ar quive- se. Publique-se , re­
gistre-se e intimem- se . Hacapá, 14 de junho de 1984.DORIVAL 
BARBOZA . Juiz de Direito" . 

INTERDITO PROIBITÚRIO 

Pr ocesso Cive l n9 15 .501/84 
Requerente: HALTER JOSÉ DE AUIEIDA PEÇANflA 
Advogado Sebastião Coelho da Silva 
Requer ido EVANGELISTA PEDRO DO NASCIHENTO e outra 
Advogada Vera Corrêa 
Despacho " Junte- se. Especifiquem provas em cinco dias. 

Hacap.i , 20 de junho de 1984. DORIVAL BARBOZA 
Juiz de Direito". · 

~!EDIDA CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS 

Processo Civel n9 15 . 445/84 
Requerente: CARJo!OZINA TAV~RES LUlA 
Advogado Augusto Braga - Defensor P~blico 
Requerido ISNARD BRANDÃO LI~IA FILHO 
Advogada Vera Corrêa 
Despacho " Aguarde-se a iniciativa da requerente, posto 

que não foi intimada para a audiência .Hacapã, 13 
de junho de 1984 . DORIVAL BARBOZA. Ju iz de Di­
r eito11 . 

ALIHENTOS 

Pr ocesso CÍve l n9 14.215/83 
Reque r ente : HARIA ELINETE NIRANDA NUNES 
Defensoria P~blica 
Requer i do AIRTON GUEDES SOARES 
Advogado : Paulo dos Santos 

Sentença " Relatados, DECIDO: O silêncio do requerido i~ 
pl ica em concordincia tjcita com o pedido da re 
quercnte . I sto posto , julgo extinto o prese nte 
processo , sem julgamento do mérito,com fundamen 
to no artigo 267 , inc iso VIII do CPC . Sem cus 
tas. Transitada em julgado, dê-se baixa na dis 
tribuiçio e arquive-se . Publique-se, registre­
se c intimem-se . Nacapá, 25 de junho de 1984.DO 
RI VAL BARBOZA. Juiz de Direito" . 

PED IDO DE AVERBAÇÃO 

Processo Civel n9 15.629/84 
Requerente: VITÚR LA HARTEL NADUREIRA 
Defensoria P~blica 
Despacho Sentença : Isto posto, INDEFIRO a petição Ln l ­

cia l com fundamento no art . 295, inciso 1 c/c 
pará grafo ~nico inc iso III do mesmo artigo , do 
CPC e j ul go ex t into o presente processo , scm jul 
gamento do mêrito . -:'ransitada em jul gado, dê- se 
baixa na distribuiçio e a r quive-se. Sem custas. 
Publique-se, r egist re- se e intime-se . 

O presente EXPEDIENTE DO DIA, scrj afixado no lu­
ga r de costume e publicado na forma da l e i. O que cumpra na 
forma da lei . Dado e passado nesta cidade de ~!acapâ ,aos v in 
te e oito dias do mês de junho de 1. 984 do ano de um mil no 
vecentos e oitenta e quatro . Eu, Haria das Graças Silva de 
Queroz , Escrevente Auxi liar , datilografei . Eu Diretor de Se 
cre t aria da Vara CÍve l, subscr ev i. 

VISTO 

DORIVAL BARBOZA 
Ju i z de Direito 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretarid 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8? REGI AO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAHENTO DE NACAP;\ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRAZO DE 08 DI AS 

Pelo presente e di tal ficam NOTIFICADOS RAINUNDO SOUZA 
HORAES c KESTAURANTE HINEIR.I\0 - JOSÉ ~IARIA GONÇALVES DE SO(J 
ZA, atualmente em luga r incerto e não sabido , partes no pro 
cesso n9 0036/82, de que o Exm9 Sr . Dr. Juiz Pr esidente da 
Junta de Conciliação e exarou no referido processo o seguin 
t e despacho: "I - DECRETO A PRESCRIÇÃO DOS DIREITOS DO EXE 
QUENTE, NA FOR~!A DO ARTIGO 1 1 DO ESTATUTO CONSOLIDADO; li :­
DEVE A SECRETARIA ARQUIVAR O PROCESSO, OBSERVADAS AS CAUTE­
LAS LEGAIS". 

Secre t aria da Junta de Conciliação e Julgamento de ~la­

capá, 28 de junho de 1984 . 

NARIA EUNICE ~!ONTORIL DE ARAÚJO 
Diretora de Secretaria em Exe rcício 

,------------01-ARIO OFICtAL-----------.. 
,_.----------~ .... - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL------------.. 

Território Federal do Amapá 
DIRETOR 

PEDRO AUR~LIO PENHA TAVARES 

ORIGINAIS 
* Os textos enviados à publicação deverão ser 

datilografados e acompanhados de of í cio ou 
memorando . 

O Diário Oficial do T.F . do Amapá poderá 
ser encon t rado para leitura nas Representa­
çÕes do Governo do Amapá em Brasília/DF, 
Rio de Janeiro/RJ e Belém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 
Das 07 : 30 as 12:00 ho ras. 

Horário: 
Das 14:0D as 17: 30 hora·s . 

.- PREÇOS - -PUBLICAÇOES 
* PublicaçÕes - centíme t ros de 

coluna .. ...... ........ ... . .. Cr$ 3 . 360,00 

PREÇOS - ASSINATURAS 

* Hacapá ................ .... .. Cr$ 25 . 200 , 000 

* Outras Cidades . ..... .... .... Cr$ 67.200,000 

* As ass inaturas sao semes -
trais e ven c íveis em 30 de 
junho a 31 de dezembro . 

Preço do Exemplar .... ... .. . . . . Cr$ 220 ,00 
N~mero atrasado .. ......... . ... Cr$ 300 ,00 

RECLAMAÇOES 
* Deverão ser d.irigida-s por escrito ao Dire­

tor do Departamento de Imprensa Oficial do 
T. F. do Amapá , até 8 d i as apôs a publicação . 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL* Rua Candido Mendes* Macapá Território Federal do Amapá * Telefones 222·0444 * Ramais 176· • 177 · 178 

I 
I 
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JUSTLÇA DOS TERRlTORIOS 

TERRIT0Rl0 FEDERAL DO AHAPÁ 

1 <} CIRCUNSCRIÇÃO - ~IA CAPÁ 

EDITAL DE lNTIHAÇt\0 E LEILÃO 

O DOUTOR DORlVAL BARBOZA, ~11-1. Juiz de Direito da Vara 
Cíve l da Prime ira Circunscrição Judiciária de Hacapá, Capi­
tal do Te rr itório Federal do Amapá , na Forma da Lei , Etc .. . 

faz saber a todos quanto s o presente Edita l virem ou 
dele conhecimento tiverem que o Porteiro dos Auditórios , de 
vidamente autorizado por este Juizo promoverá em hasta pG = 
b lica, a venda do (s) bem (ns) aba ixo discrimi nado, penhora 
do (s) nos autos da Aç~o de Execução Fi.sca l n<.> 585, requeri 
da Fazenda PÚblica Federal contra Indústria Imobiliária D'ARC 
S/A, no át r io do Forum- Av . Amazonas , n<.> 26 , no dia 27 :de 
julho de 1984, às 15:00 horas, em primeiro (a) Leilão , por 
preço igual ou acima da avaliação, não havendo licitan te,se 
rã realizado (a) o (a) segundo (a) Leil ão, no dia 13 de 
agosto de 1984, às 13 :CO horas , pelo maior lance oferecido 
Le ndo o (s) bem (ns) a s seguin tes carncterísticas: "Uma (O I) 
máquina para fechar colchão , marca ADLER, n<.> 064 , modelo HF, 
fabricação da BENBRAZI iNDÚSTRIA DE ~!ÁQUINA LTDA. Avaliada 
em Cr$ 500 .000,00 (qu i nhentos mil cruze iros) . 

Fica o executado intimado das datas des ignadas, atra­
ves do presente Edita l, caso nao seja intimado pessoalmente. 

E, quem o (s) mesmo (s) quiser arremata r deverá compa­
recer no dia, hora e local determinado, ciente de que a ven 
da será feita à visLa , em dinheiro em espécie ou at ravés de 
cheque visado, ou, ainda mediante caução idanea. 

E, para que chegue ao conhec i mento de todos princi -
palmente dos interessados, passou-se o presente Edital em 
mais três (03) v i as de iguaL teor , sendo que será afixado 
no lugar de costume e publicado na forn~ da Lei . O que cum­
pra na forma da Lei . Dado e passado nesta c idade de ~lacapá , 
aos vinte e se is dias do mês de junho do ano de mi l novecen 
tos e oitenta e quantro. Eu , Raimunda Borrnlho Alve s, aten= 
dente judiciário, dat ilogra fei. Eu , Lucivaldo dos Santos 
Ferreira, Diretor de Secretaria da Vara Cível , subscr evr. 

Da 

DORlVAL l\ARBOZA 
JUIZ DE DIREITO 

FEDERAÇÃO A.'IAPAENSE DE CICLISMO 

ESTATUTO 

TÍtulo 

DA ENTIDADE E SEUS FiNS 

ClpÍt ulo I 

denominação , natureza , duração e sede 

Art. 19- A Federação Amapaense de Ciclismo, neste Estatuto 
denominada também FAC, encidade especial izada, com o foro e 
sede na Capital do Territór io do Amapá, é uma sociedade des 
portiva com personalidade jurídica, nos termos do Código c1 
vil e com paLr imÔnio distinto de seus f iliados , fund ada em 
19 de setembro de 1981, pelas associaç~es e ligas Espo rte 
Clube >lacapá, Trem Dene: i cienLe Clube, Oratório Clube, Inde 
pendente Esporte Clube, Ypiranga Clube, NV-13 Esporte Clube-;­
União Esporte Clube e Nac i ona l Esporte Cl ube . 

Art. 29- A Federação Amapaense de Ciclismo durará por 
t empo inde terminado e nenhumde seus filiados serj solidária 
ou subsidiariamente responsável por suas obrigações finan­
ceiras , assim como a FAC não será responsável pelas obriga­
ções de seus fi liados. 

CapÍtulo ll 

Das insígnias 

Ar t. 39 - são insígnias da FAC a bandeira, os emblemas 
e uniformes . 

§ 19 - A bandeira ca FAC será r e tangular,nas cores azu l 
c vermelho com o escudo bordado ao centro, escrito em cima 
AHAP!i c, embaixo CTCLISNO . 

§ 29 - Os emblemas já consagrados pelo uso obedecem aos 
modelos j á aprovados . 

39 - Os unifo rmes adotados pela Diretor ia var i arão de 
acordo com as cores da Federação . 

49 - O uso das insígnias é de cará te r exc lusivo e não' 
poderão ser imitadas . 

Capí t ulo III 

Dos Fins 

Art . 49 - A Federação Amapaense de Ciclismo exe r cerá as 
s uas atividades segundo o d isposto neste Estatuto e l e is ema 
nadas dos Órgãos hierarquicamente superiores, tendo como 
fins: 

a) - dirigir o ciclismo em todo o Amapá, na fo nna da le 
gislação f ederal e promovendo a sua difusão e o 
seu aperfe i çoamento por todos os me i os ao seu al ­
cance em caráter amadorista ; 

b) - promover a r eali zação de campeona tos,torneios , co~ 
petições no Amapá, assim como pa r ticipar de outras 
atividades desportivas de caráter r egional , nacio 
na l e internacional , obedecida a legislação em vi 
gor ; 

c) - incentivar , por me i o de processos educat ivo s com­
patíveis, como f undamento de atividades institu -
ciona l , a cultura moral, civica e i ntelectual,sobre 
tudo no me i o das gerações mais novas; -

d) - pugnar pelo pr ogresso e desenvolvimento de todas 
as f i liadas , adotando medidas que tenham por obje 
tivo assegurar esse fim, considerando se r em elas 
bases da organização nacional dos desportos; 

e) - unificar a regulamentação e os códi gos técnicos 
desportivos, de acordo com os regulamentos adota­
dos pelo C. N. D e pela Confederação Brasi leira de 
Ciclismo fazendo com que estes se j am i ntegr almen­
te cumpridos; 

f) - empenhar- se no aperfeiçoamento do ciclismo propor 
cionando às filiadas a orientação r elativa aos me 
Lhores métodos para a sua prática e desenvo lvimen 
to ; 

g ) - Levantar estatísticas sobre as atividades despor­
tivas no âmbito de sua j uridição, tomando as medi 
das necessárias para esse fim; 

h) - promover o registro obri gatório na federação dos 
praticantes de ciclismo em todo o Amapá; 

i) - Expedir às filiadas , com força de mandamento a se 
rem observadas, os códigos, r egulamentos , regimen 
tos , avisos , ci rculares, resoluções , comunicados 
oficia is, instruções ou outros quaisquer atos ne­
cessários à organização , ao funcionamento e a dis 
cip lina do desporto por s i r egido ; 

j) - conceder filiação às Li gas e associaçÕes no Terri 
tór i o sob sua jurisdição, na forma da l e i, obser= 
vadas as disposiçÕes legais; 

1) - apreciar e aprovar ou não os Estatutos dos f il i a­
dos ; 

m) - impedir o desvirtuamento do amadorismo, bem como 
qua l que r ato que possa conprometer os princípios 
de ordem moral e educacional ; 

Art. 59 - A personalidade jurídica da FAC é 
das Ligas e associações que a compÕem 

distinta 

Art. 69 - A Federação Amapaense de Ciclismo não inter­
vtra na vida interna de suas filiadas, ou determinação da 
Confederação Brasi l eira de Ciclismo , salvo para: 

I - manter a ordem desportiva e o respeito devido aos 
seus poderes internos; 

li para fazer cumprir os atos legalmente ~xpedidrs 
por órgãos ou representantes do Poder PGblico . 

§ 19 Nos casos deste artigo , a Feder ação Amapaense de 
Ci cli smo só poderá i ntervir nas filiadas , mediante aut oriz! 
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ção da CBC ou CND , se for o caso, 

29 - O mesmo ato que decretar a intervenção nomeara 
o interventor. 

TÍtulo li 

DA ORGANIZAÇÃO E DOS PODERES 

Capítulo I 

Da Organização 

Art. 79 - A Federação Amapaense de Ciclismo reune todas 
as associações desportivas incumbidas do desempenho das ati 
vidades de Ciclismo que a ela sejam ou venham a ser filia = 
das, bem como as ligas, na forma da legislação em v i gor; 

Parágrafo Onico - As disposições que regulam a organi­
zação e o funcionamento das f il iadas, se incompatíveis com 
quaisquer outras que integrem as disposições da lei pÚblic~ 
do Estatuto, regimento e demais atos normativos expedidos 
pela Federação Amapaense de Ciclismo não se rão reconhecidas 
pela FAC . 

Art . 89 - Nenhuma liga ou associação despor tiva pode rá 
ser filiada sem" a prova de preenchimento dos s eguintes r e­
quisitos : 

a) - apresentar cópia da Ata de fundação registrada em 
Cartório ; 

b) - cópia do Estatuto aprovado pela Assemb l éia Geral, 
ou Conselho Deliberativo registrado em Cartório; 

c) - apresentar cópia da Ata de ele ição de seus pode­
res, registr ada em Cartório; 

d) - Apresentar cópia do Alvará de funcionamento 
dido pe l o Conse lho Regional de Despor to do 
e C. G. C.; 

. e) - se r pessoa jurídica; 

expe­
Amapá 

f) - t er condições para disputar os campeonatos anua1s 
promovidos pela Federação; 

§ 19 - A perda de qualquer dos requ i sitos mencionados 
neste artigo poderá dar causa à desfiliação da liga ou asso 
ciação desportiva responsável . 

29 - Cada filiada manterá um representante junto à Fe 
deração, com podere~ de mandatár i o, sendo r esponsáve l por 
todos os seus atos. 

39 - Os direitos e deveres das f i liada s sao os cons ­
tantes na legi s lação pública e neste Estatuto , além dos que 
vierem a ser prescritos no Regimento Geral. 

Capítulo II 

Dos Poderes 

Seção I 

Da Discriminação 

Art. 99 - São poderes da Federação Amapaénse de Cicli s 
mo: 

a) - Assembléia Geral; 

b) - o Tribuna l de J ustiça Despor t iva ; 

c ) - o Conselho Fiscal; 

d) - A Pr es i dência · 
) 

e) - A Diret oria. 
Seção II 

Da Assembléi a Ger a l 

Art. 10 - A Assembliia Gera l , poder básico e de juris­
dição máxima da Federação Amapaense de Ci c l ismo é constituí 
da pelas associações e ligas fil iada s, em pl eno gozo de seus 
direi tos , serão r epresentadas pelo Pres i dente ou represen -
tante~ devidamente credenciados , com poderes expressos , sa l 
vo as incompat ibi l ida des l egais . 

Parágrafo Onico - É vedado o acúmulo de representações 
sendo a representaJ as uni pessoal . 

Art . 11 - Cada membro da Assembléia Gera l terá dire ito 
a um vo to, mas sempre que uma filiada deixar de _ tomar pa: t e 
_em mais de um campeona t o promovi do pe l a Federaçao,perdera o 

direito de vo to , conforme Ar t . 113 Decr e t o n9 80 . 228 . 

Art . 1 i - Estão impedidos de r epres enta r a s 
nas Assemb l éi as Gerais os que : 

filiada s 

a) - estej am inscr itos como técni cos, treinador es 
atle tas; 

b) - os profissiona is em qualquer de sporto ; 

ou 

c) - aqueles que es t ej am cumpr i ndo penas impos t as pe l a 
liga, assoc iação , Federação, C. N.D . ou qualque r 
associação ou entidade fi liada; 

d) - os i nscritos no quadro de oficiais da 
ou de outras entidade s ; 

Feder ação 

e ) - os menore s de 18(de zo ito) anos de idade e os maio­
' res que estiverem cump r i ndo pena irrecorrível na 
Jus tiça comum; 

f ) - as pessoas ou func ionários que exe r çam funções re 
muneradas e pagas pe la Confedera ção , Federação 
l i ga ou assoc iação filiada . 

Art. 13 - A Assembléia Geral r euni r - se-á ord inariamen­
te, para: 

1 - Anualment e - Dentro da segunda qu inzena de feve r ei 
ro de cada ano pa r a conhecer o relato 
r io do Tribunal de Just i ça Desportiva; 
conhecer, discut i r e vo t ar o re l a tõ­
r io e ba l ance t e geral ap r esent ado pe­
l a Di re toria , j un t ame nte com o parecer 
do Conse l ho Fiscal . 

2 - Trienalmente - Na pr imeira quinzena de mar ço para 
eleger: 

a ) - Os membros efetivos e suplent es do Tribuna l de Ju~ 
tiça Despor tiva ; 

b) - Os membros efetivos e sup l ent es do Con!',elho Fisca l; 

c) - O Pre s idente e Vice-P~es idente da Federação . 

§ 19 - O edital de convocação para as eleiçÕes previs­
ta neste a r tigo será publ icado no Diário Of icia l e/ou j or­
na l de circulação na cidade , com a an t ecedência mínima de 15 
(quinze) d ias e divul gação o máximo possíve l pe las emissoras 
de Rádio e Televisão , de pr efer ência nos. horários esportivos. 

§ 29 - As chapas con t endo os nomes dos candida t os deve 
rão ser r egis t radas na Secretária da entidade até 5 (cinco) 
d ias antes da dat a marcada par a as eleições , não podendo ser 
ace itas fora des te prazo , sob pena de nul i dade . 

§ 39 - A posse dos e l eitos ocorrerá 15 ( qui nze) dias 
apos as el eiçÕes . 

Art . 14 - A Assembléia Geral reuni r- se- á extraordi na -
riamente toda ve z que se faça necessário, por convocação do 
Presidente da entidade ou pela maior i a de seus membros . 

Pa rágraf o úni co - O edital de convocação , que será pu­
blicado com a an t ecedênc i a mí ni ma de 5 (c i nco) dias , conterá 
o objeto da reun ião i nser i da na Ordem do Dia e não pode rá 
conter r eferências genéricas , t a i s como '~ssunto dive r sos ~ 
pe rmitindo-se, no entant o , durante a reunião , o pronuncia­
mento do plenário sobr e outra s ma t érias de int eresse da en­
tidade , desde que por de l i ber ação unânime de seus i n tegran­
t es . 

Art. 15 - Compe t e a i nda, à Assembléia Geral : 

a) - · preencher os cargos vagos, qua ndo da sua atr ibui ­
ção e na forma des t e Estatuto , bem como conceder 
licença aos pode r es por ela e l e i tos , resalvados os 
membro s do TJD; 

b) - delegar poderes ao Pr esidente da ent i dade para 
dar posse aos e l ei t os na forma do artigo 14 ; 

c ) - reformar o presente Estatu to , por ini ciativa da 
ma i oria de seus membros ou do Pres i dente da enti 
dade , mediante proposta devidament e fundamentada; 

d) - conceder t í tulo s honoríficos a pessoa f í sica ou jurf. 
dica que t enha prestado relevantes ser viços à Fe­
deração , ao despor t o regional ou nacional, em qua.!_ 
que r ramo de atividade; 

e ) - jul gar, em Úl tima i nstãncia, dentro da Federação , 
os r ecursos interpos t os contra atos de qualquer 
~oder, exceto os do Tr ibuna l de Justiça Desporti ­
va , s ubordinados à legislação especia l ; 

f) - autor izar a aq ui s i ção, venda ou gravação de bens 
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g) 

imóveis ; 

dissolver a Federação , dando dest i no ao seu pa tri 
mon1o ; 

h) - delegar poderes especiais ao Presidente da entid~ 
de para , em nome da Federação , ass urn ir r esponsabi­
lidade que escapam à competência privat i va de l e ; 

i) - auto r izar a abertura de créd i tos adic i onais, me­
diante just i ficativa da Diretori a; 

j) -

l ) -

resolver os casos omissos, pronunciando- se obriga 
to r iarnente sobre as questÕes que lhe forem subme~ 
tidas, ainda que o fundamento da decisãonãocons 
t e expressamen t e das l eis da FAC; 

ratificar as taxas, jóias, mensalidades, anuida­
des , emolume ntos e pe r centagens , após ap r ovação da 
Dire t o r ia ; 

m) - fixa r normas a serem observadas quanto ao destino 
dos móveis e imóveis pertencent es ou que vie r em a 
per tencer à Federação , ratif icando ou não doaç&es 
de móveis e ut ensíl i os pertencentes ã entidade ; 

n) rever suas próprias decisões ; 

o) - int erpretar este Es t a t uto e demais le i s da Federa 
çao . 

Art . 16 - A Assembléia Ge ral seri presidida pelo Pre s i 
dente de Feder ação, seus impedi mentos ou fa ltas , pelo subs~ 
tituto legal , que convidará um dos presentes pa ra secreta­
riar os traba l hos . 

Parágrafo único - Ausentes o Presidente e Vi ce-Presi -
dente , assumir á a Presidência o mais idoso dos pr esent es , 
que convidari um dos representantes dos fi l iados para Secr~ 
t ár io , conservando todo o seu di reito de voto , cabendo ai n­
da, a quem es tiver presidindo o direito ao voto de qua l ida­
de. 

Ar t . 17 - As resoluçÕes da Assemb l éia serão tomadas pe 
la maioria dos membros presentes, cabendo ao plenário decT 
dir quanto a forma de apuração dos resu l tados . 

§ 19 - Haverá uma tolerânc i a de 30 (trinta) minutos pa 
ra a fo rma ção do "quor um" necessário, instalando-se a Assem 
bléia, após este prazo, com qualquer numero. O "quorum" ne~ 
cessár io é da metade mais um dos filiados . 

§ 29 - Em se tra t ando de r euni ão par a a apr ova ção das 
contas e re latório da Di retor ia , a ssim corno pa r a a eleição 
dos poderes da entidade , o "quor um" mínimo se rá de 2/3 (dois 
terços) dos fi liados e de 3/4 (tris quartos) para a d i ssolu 
ção da FAC. 

39 - A votação para o di sposto no parágra fo ante rior 
sera sempre por escrutínio secreto . 

§ 49 - Hesmo em caso de chapa unica , a eleição será po r 
escrutínio secre t o , sendo vedado o sistema de ac l amação . 

Seção III 

Do Tribuna l de Justiça Desportiva 

Art . 18 - O Tribunal de Justiça Desport i va seri campos 
to de 7 (sete) membros efetivos c 5 (c i nco) sup l entes esco 
l hidos entre os brasi l e i ros de real expressão moral e des~ 
port i va , e leitos pela Assemb l é i a Geral, com mandatode Lris 
(3) anos, e te r á ainda , um Secr etário e um Auditor nnmeado 
pelo Presidente da entidade e terá compe tincia,jurisdição e 
func ionamento regulados por l egislação específica,de ãmb i to 
f ederal. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 19 - O Conselho Fiscal será composto de tris (3) 
membros efetivos e três (3) sup l entes , e l eitos pela Assem­
bléia Geral e com mandato tr i enal , na f orma deste Estatuto. 

Art. 20 - O Conselho Fiscal , instituído com a finalida 
de de acompanhar a gestão financeira da Federação logo após 
a sua posse e l egará o .seu Presidente e funcionará com a pr~ 
sença da ma i oria de seus membros. 

§ 19 - Na falta ou impedimento de um dos membros t i tu 
lares será convocado pe l o Presidente do Conselho Fisca l um 

dos suplentes. 

§ 29 - Compete .ao Conselho Fisca l , a l ém de outras a tri 
buiçÕes: 

a) - exami na r mensa lment e os l ivros , documentos e balan 
ce t es ; 

b) - ap r esenta r à Assembléia Geral o seu par ecer sobre 
o r elatório e con t a s da Dire t oria , anualmente; 

c) - opinar sobr e a concessão de Créditos ad i c i ona i s ao 
orçament o , t endo em v i sta os recursos de compens~ 
çao ; 

d) - da r par ecer sobre o projeto de orçamento;, 

e ) - fiscalizar o cumpriment o das del i bera çÕes do C. N. D, 
C.R.D/AP e praticar os a t os que l he f or em a t r i buí 
dos; 

f ) - denunciar à Assemblé ia Gera l os erros admi ni stra­
t ivos ou qualque r v i olação da l ei ou do Es tatuto , 
suge r indo as medidas a serem adotadas; 

g) - convoca r a Assembléia Geral quando ocorrer mot i vo 
gr ave ou ur gente. 

§ 39 - O Órgão f i scal r euni r-se- á ord i na r i amente um.a 
vez por mes e , extraor dinar iamente , toda vez que se fizer ne 
nessário, a critério do Pres i dente da entidade ou da ma i oriã 
de seus membros . 

§ 49 - Não pode r á ser membr o do Conse l ho Fi scal asce­
dente , descendente, cônj uge, irmão , t i o , sobr i nho, entea~o 
sogro, genro , pada st r o , credor , devedor do Pr esident e da F.i;; 
deração e sócio em fi rma comercial , i ntegrante da Diretot~ 
de f i liado, patrão, empregado que qua l quer dos mem~tos da ~ 
retoria da entidade . 

Art. 21 - Se o órgão f i scal, c i ente de ir regularidade 
ou crimes praticados pela Dire toria não propuser a Assem -
bl éia Geral as medidas necessarias par a a apur ação e puniçáo 
dos culpados , torna- se-á so lidariamente responsável . 

Art . 22 -A fa t ta sem causa j usti ficada a tris (3) reu 
niões consecu t ivas implicará no desligamento aut oma t ico dã 
função de qua l quer membro do Conse l ho. 

Seção V 

Da Pres idi nc i a 

Art . 23 - A Pres idência é compos t a de um PresidEnte e 
um Vice-Presidente eleito pela Assembléi a Gera l, na f or ma 
deste Estatuto e só pode rão ser reconduzidos uma vez unica . 

Art . 24 - Ao Presidente , além de suas atribuições na 
admi ni s tra ção ou entidade , compete : 

a) - cumprir e- fazer cumpr ir este Estatuto e demai s l eis 
acessar i as, executar as resoluções próprias e as 
dos poderes da Federação ; 

b) - convocar e presidir a s reuni ões da Dire t oria e 6r 
gãos de acessor amento , na forma deste Estatuto 
com direito a voto , i nc l usive o de qua l idade ; 

c) -

d) -

e) -

f) -

representar a Feder ação em juízo ou fora del e , o~ 
to r ga r procuração, credenc i ar representant es e de~ 
tituí-los quando necessár i o ; 

nomear , a dmi ti r , li cenci ar , punir, demit i r Diret~ 
res e demais func i onários da Federação , exigindo 
fiança daqueles que estejam obrigados a prestá-la 
pela natureza de suas funções ; 

a ssinar, pr ivativamente, as correspondincias da 
Federação , quando dirigidas aos poderes e Ór gãos 
de hierar quia super ior , de l egando cornpetincia ao 
Secretário para subscrever quaisquer outros pa­
peis de expediente ; 

assinar com o Tesoure i ro cheques e quaisquer ou­
tros papéis de crédi to ou documentos que envolvam 
responsabilidades jurÍdicas ou fi nanceiras; 

g) - rubricar os livros da Federação e com o Secre t á -
r i o os diplomas e títulos conferidos; 

h) - determinar a expedição de circulares, avisos e co 
mun1caçoes com instr uçÕes e baixar portarias ; 

i) - conceder ou negar l icença aos f i l iados para prom~ 
verem ou disputarem competições regionais , inter­
municipais, interes taduais ou inter nac iona i s, es 
tas de acordo com a l egislação em vi gor ; 

j) - conceder, negar ou cassar o registro ou inscrição 
de atletas, representan t es , treinadores, massagis-
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tas ou atendente~ e demais auxiliares 
na Federação , ressalvada e observada a 
cia do Tribunal de Justiça Desportiva ; 

inscritos 
competên-

1) - designar os membros das de legaçÕes representativas 
da FAC; 

m) - assinar com os demais Diretores as ata s das reu­
niões da Dire toria , assim como os comunicados of i 
c ia is; 

n) - apres:n t ar à Assembléia Ge ral, anualmente, na epo 
ca propria o relatório e prestação de contas dã 
Diretoria; 

o) - praticar os atos necessários ao bom desempenho da 
missão que lhe fo i confiada, recorrendo a técni -
cos, peritos e assessores quando as c ircunstân­
cias exigirem . 

Art . 25 - O Vice- Presidente é o substituto lega l do Pre 
sidente, podendo ter funçÕes específicas determinadas pelÕ 
Presidente . 

Seção VI 

Da Diretoria 

Art. 26 - A Diretoria, poder complementar da superior 
admin i stração em regime colegiado, compÕe-se do Presidente, 
Vice-Pr esidente e mais os membros escol hidos e nomeados pe­
lo Presidente, que terão os cargos de Diretor Secretário , Di 
reto r Tesoureiro e Diretor Técnico. -

Art. 27 - Salvo autorização expressa do C.N .D, so pod! 
raQ ser nomeados Diretores os brasileiros . 

Art. 28 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por mês e extraordinariamente quando convocada pelo pr! 
sidente ou pela maioria dos Diretores. 

Art. 29 - Nos impedimentos ou faltas dos membros da Di 
reter i a , será obedecida a seguinte ordem de substituições : 

a) o Presidente ser a substituído pelo Vice-Presiden-
te; 

b) - o Vice-Presidente pe l o Secretário; 

c) - o Secretário pelo Tesoureiro; 

d) - O Tesour eiro por um Diretor indicado pelo Presi­
dente. 

19 - Não será concedida licença a mais de dois Dire­
tores, simultaneamente , nem a licença ultrapassará de 60 (se~ 
senta) dias. 

29 - Nos casos de renúncia do Presidente ou Vice-Pre 
sidente , ou de ambos, assumirá a Presidência o Diretor que 
estiver na ordem das subst ituições indicadas neste artigo , 
devendo convocar a Assembléia Gera l para eleição, no prazo 
de 30 (trinta) dias , obedecido o estipulado neste Estatuto 
no art . 14. 

§ 39 A falta a três reuniões seguidas , semmotivojus 
tificado, implicará na perda automática do mandato de Dire= 
to r. 

Art . 30 - Compete a Diretoria : 

a) - colaborar com o Presidente na administração na Fe 
deração, na fiscalização das leis e dos atos que 
regulam o funcionamento das respectivas at ivida -
des e na preservação dos princípios da harmonia 
entre a entidade e seus filiados; 

b) - decidir os assuntos de sua compe t ência e os 
lhe forem submet idos pe lo Presidente; 

que 

c) -homologar, ap rovar ou ratificar os atos dos depar 
tamentos e dema i s ór gãos da Federação ou suspen = 
der- lhes a execução ; 

d) - conceder licença a qualquer de seus membros na for­
n~ deste Estatuto ; 

e) - apreciar os balancetes mensais da receita e desp! 
sa , observadas as formàlidades legais; 

f) - conceder ou negar filiação,desfiliar ou suspender 
filiados, depois da aprovação da Assembléia Gera l 
ressalvada a competência do T.J.D; 

g) - aprovar ou não o Estatuto dos filiados; 

h) - intervi r em liga ou associação, conforme o disposto 
neste Estatuto ; 

i) - dar conhecimento ao TJD ou a Assembléia Geral, se 
for o caso, de ir r egularidades ou faltas pratica-

das por f iliados , at leta s ou pessoas ligadas 
ta ou indiretamente à Fede ração, na forma da 
gislação em vigor; 

di r e 
te= 

j) -adquiri r, comprar , recebe r em doação, vender, dar 
ou gravar os bens imóveis da entidade , mediante a 
autorização da Assembléia Geral; 

l) - conceder ou negar a transferência de atletas de 
uma filiada para outra, obedecida as leis espe­
ciais que regem a matéria; 

m) - aprovar e apresentar à Assembléia Geral o calcndá 
rio anual da entidade; ap rov~r as tabelas dos ca;, 
peonatos ou competiçÕes e promover a sua Pxecuçao; 

Art. 31 - O Secretário é o responsável por todas as 
atividades da Secre t aria ,indicando ao Presidente os nomes 
das pessoas que poderão funcionar como seus a uxi liares. 

Art. 32 - Ao Tesourei r o compe te a execução de todos 
os assuntos relacionados com a Tesouraria , assinando com o 
Presidente os cheques , ordens de pagamentos e out ros pápeis 
financeiros, na forma deste Estatuto . 

Art. 33 - O Diretor Técnico é o responsável pelo seu 
Departamento e terá tantos auxiliares quanto sejam neces­
sários, nomeados pelo Pr esidente, mediante indicação . 

Art. 34 - Os membros da Diret o r ia não r espondem pes­
soalmente pelas obrigaç~es contraídas em nome da entidade , 
na prática regular de sua gestão, mas assumem essa responsa 
bilidade pelos prejuízos que causarem em virtude de infra 
ção ou violação das leis e deste Estatuto, cuja prescr1çao 
só ocorrerá após dois anos da aprovação de suas contas,pe la 
Assembléia Geral. 

Título I II 

Das Ligas e Associações 

Capítulo I 

Da Filiação 

Art. 35 - A Federação Amapaense de Ciclismo admitirá 
um número ilimitado de ligas e associações, cuja fil ia ção 
será concedida em qualquer época do ano, não se permit i ndo 
a filiação a mais de uma liga dentro do mesmo municíp io. 

Art . 36 - Para obter filiação é necessário apresentar 
os documentos enumerados no ar tigo 99 deste Estatuto . 

Capítulo Il 

Dos Direitos e Deveres 

Art. 37- São direitos das ligas e associações filiadas, 
conforme o caso : 

a) - dirigir as atividades esportivas no respectivo mu­
nicípio; 

b) - reger-se por leis próprias; 

c) - d i rigir- se aos órgãos competentes da Federação nos 
termos do presente Estatuto; 

d) - disputar os campeonatos em que forem class i ficados; 

e) - man t er relações desportivas com as demais associa 
çÕes vinculadas à entidade, nas condições estabe~ 
tecidas pelas leis e regulamentos desportivos ; 

f). - ap r esentar recursos aos Órgãos competentes da Fe­
deração, assim como consultas ,de conformidade com 
a legislação em vigor; 

g) - participar da Assembléia Gera l, na forma estatutá 
ria . 

Art . 38 - São obrigaçÕes das filiadas : 

a) - respeitar, cumprir e f azer cumprir por todos os 
meios ao seu alcance, o presente Estatuto , leis, 
regulamentos, reso l uçÕes , avisos , códigos ,recomen 
daçÕes , decisões e regras desportivas emanadas dã 
Federação e de outros Órgãos superiores; 

b) - reme t er à Federação , dentro de 15 (quinze) dias, 
um exemplar de seu Estatuto, toda vez que o refor 
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c) -

d) -

mar da fi ch:• l~ sua Diretoria, qua ndo e l eito ou mo 
dif icada, indic.:~ndo as profissões nacionalidade 
endereço c t..:mpo Jc duraçiio do mandato; 

comunica r a fi! iaçiio de novas associaçÕcs,bem co 
mo as finalidades impostas a suas jurisdic iona :­
dos , causadas por infraçÕes às l eis , esclil r oc.:ndo 
s..:mprc os motivos dc t c rmin'-lnlesde sua apli.c,lç<io; 

rL'mcLer, anu\llnn:nt~, 5 Fedcr;q;:Ío,o seu 

técnico ; 
r<.' la tór io 

") - so l içilar licença pa ra remover compettçoes amisto 
sas ou para ausentar-se do muni..:Íp i o ou do Esta­
do , com a ntecedência mínima de '16 (noventa c seis ) 
horns , indicando Lambém os adver~:Íri os que prcLc~ 
de enfrenLar; 

[) - permitir livre in~rcsso em su.~s ~edcs ou praças des 
pon iva ~ a tollos os portadores de documentos for 
n"c i dos pe 1 a Fede r J ção , ou "" rL<Jl' s de idcn L i"dade 
[orn(;c i dos por enti dades dcsport Lvas hierarquicJ­
mente superiores , como Conselho t\acional e Re gia­
'"'' de Desportos ; 

g) - nao dispuL~r comp~tiç~es Lum li gas ou associaçÕes 
n~o filiadas uu qu~: esLcjam em s il uação irregular 
pera nte qualquer e nt id:~ d<.: dc•spo rt iva ; 

h) disputar <lnualmcnle , atê sua definitiva conclusão 
todos campcon;~cos e torneios emqucesLiví' l" t,; lll c l<1s 
si ficados ou qut: fo r cu or~an iz:~do s pc la Fcdera-=:­
çào , na forma desLe Est.:~Luto; 

i) - responsabi l iz:H-sc pelo pJ gJmcnLo pontua l de suas 
obrigaçÕes p<1r.1 com a Fcdcr.~ç.1o ; 

j) - ceder a sua pr.1ça des~urtivn sem qualquer vanta 
gcm espec ial dos seus assoc i;~dos, quando requisi:­
t:~d:~ pe la Federação ou outr:•s e ntidndes a que es 
Lcja s••hordinad:~; 

I) - llk1n t er o~ s<.:us livros de esc ri lurac;:1o ,. de regis ­
tro de sócios em dia; 

m)- registrar os atleta~ e associações filiadas de 
acordo com a legis lação em vigor ; 

n) - manter,e:'' suas quad ras desportivas , lugares prÓ­
prios c distintos para as auLor idndes desportiva~ 
uspecialmente , para as constantes na letra "f"des 
te artigo . 

Capítulo llJ 

D"s DivisÕc>s 

Ar L. 39 - A Fede rClção Amapaense de Cic lismo poderá a do 
La r o sistema de Di visões que me lhor lhe convi.er , assim co­
mo outras denomi naç.Ões que me l hor se adaptem às suas at iv i ­
dades desport ivas . 

TÍtulo IV 

Do regime econõmi co (inancciro e patrimonial 

Art. 40 - O exer~[cio f inanceiro coi ncidir~ com o ano 
c L vil c compreend er.~ f<uld<lr.lcntalme nLe a execução do orçamen­
to . 

§ 19 - O orçamento será um e incluirá todas as recei ­
tas e despesas sujeitas a rubricas c dotaçÕes espec ificas ; 

§ 29- A rece ita compreende: 

n ) - as Laxas de f i 1 i a çiio e permanência ou de regis­
tro~ e inscrições de atletas, ass im como os emolu 
mentos a que os processos de recursos es tiverei 
sujeitos ; 

b) -multas e inde nizações ; 

c ) - arrecadação ou partic i pação nas r endas das compe­
tiçÕes promovidas pela f ede ração ou suas filiadas; 

d) subvenç~es e auxílios , doações e legadcs, quaisquer 
ouL ros r ecur sos que l he sejam des tinados c as rcn 
d.1s eventuais . 

§ 39 - A despesa comp reende : 

a) - o cus t eio das atividades desportivas e encargos di 
versos da Federação; 

b) -

c) -

as ob r igações de pagamentos que se tornarem ex1g1 
veis em consequência de atas judiciais,convênios-;­
con LraLos e operaçÕes de crjd ito ; 

os encargos pecuni~ r ios de cari t er extrao r dinãr i o 
não previsto em orçamento , cus t eados à conta de 
criditos adiciona i s abertos com a autorização com 
pelente e compensados mediante a utilização de r e 
cursos que forem previ stos . 

Ar t . 41 -O patrimõnio compreende: 

a) - os bens movets c imóveis adqui ridos a qualquer tí 
tu lo; 

b) -os trof6us o primios Lombadas c i.nalienâvei s ; 

c) - o "superavit" da 12xecução orç.1mentária ; 

d) - os fundos cxis t entcs ou os bens resul can t es de sua 
conversao . 

T[tulo V 
Das Disposições Finai.s 

Art . 42 - A l <!gislação b<Ísic.1 a que es tariio Sll JCl t as 
a Fedcr<lç,io e suas Ci lic1das é constituidadaLein96 . 25 1/75, 
Decreto n') 80 . 228/77, out ros diplomas legais em vigor ou que 
venham a ser cxp<!didos pelo Poder P~blico , este Estatu t o e 
Ll~O quanto provunha dos órgãos hierarquicamente supe riores 
com poder es para legislnr . 

ArL . 43 - A Assemb l j in Gera l que decretar a di sso lução 
da entidade decidirá a respe i to do dest ino que será dado ao 
seu panimõnio , na forma da legislação que estiver em vigor . 

Art . ~4 - No Fcderaçiio ou dentro das assoc iações ou 
ligas fi liadas não, serão permitidas a t ividades de na t ureza 
política- partidária , ou religiosa. 

Art . 45 - As infraçÕes disciplina r es dos r egulamentos 
c leis em vigor , sem prejuízo das sansões e cargo da J usti 
ça Dcsport ivn, dariio causa as seguin tes pena I idades de ÍndÕ 
le adm i ni~ t rativa: 

a) -advertência; 

b) - rep reensão escri t a ; 

c) - suspensao ; 

d) - desLi.tuiç5o; 

<.!) - el iminação; 

f) desligamento temporário ou definitivo ; 

g) - mu ltas ou indenizações; 

h) i nterdição; ou intervenção ; 

i) - desf.iliação . 

Art. 46 - As penal i dades de "f" a "i" so serao apl i ca­
das as pessoas jur i d i cns . 

Art . 47 - O Re gimento Geral prescreverão pr oces so de 
ap licação e graduJçào das penalidades , assegurando- se aos 
acusadas ampla defesa , respei tados os atos do Conselho Na­
cional de Desportos , c as disposiçÕes contidas neste Estatu 
to , aceiLando-se também, os princípi os ge r ais de Direito na 
solução dos casos omissos . 

Art. 48 - Este Estatuto, depois de aprovado· pe la As­
sembléia Geral ex Lraordinjria para tal fim convocada , reali 
zada em 30/02/82 , entrarã em vigo r &pÓs a sua ap rovação p~ 
la Confederação Brasileira de Ciclismo , C. N. D e homol~bado 
pelo Exm9 ~r. ~in istro da Educação e Cultura, serj registca 
do no Cartorio de TÍtulos e Documentos de Na capá - Capital 
do T. F. do Amapi e publicado no Diário Oficia l do T. F. do 
Amapá . 

Nacapã , 03 de Fevereiro de 1982 

HERHENEGILDO GOMES DE LHV'I 
Presidente 

JECONlAS ALVES DE ARAÚJO 
Secretário 
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IMASA -·AGRO- INDUSTRIAL S/A 

C.G .C.(MF) 04.199 .1 70/000 1-06 

ATA DA ASSEMBL~IA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE 
JUNHO DE 1984 . 

DATA, HORA E LOCAL: 06 de j unho de 1984, às 10 horas , 
em sua sede social , à Rua Raimundo Alvares da Cos t a ,n9 1413 , 
na Cidade de Macapá, Território Federal do Amapá . PRESENÇA: 
Acionis t as representando mais de dois t er ços do capital com 
direito a voto. MESA DOS TRABALHOS: Presidente o Sr . Adria­
no de Queir oz Santos, Presidente do Consel ho de Admi nistra­
ção e Secretário o Sr . Adriano de Que i roz Santos Filho . CON 
VOCAÇÕES: Editais publicados no Diário Oficial do Territó = 
rio Federal do Amapá nos di as 29 e 30 de maio de 1984 . PU ­
BLICAÇÕES : Relató r io da Diretor ia e Bal anço Patrimonial re­
ferente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
1983 , publicado no Diário Ofic ial do Território Federal do 
Amapá no dia 31 de maio de 1984. ORDEM DO DIA: a) Leit ura , 
discussão e vo tação do Relatório da Diretoria e Bal anço Pa­
trimonial rel ativos ao exerc ício de 1983; b) Eleição da Di 
retoria e Conselho de Administração ; c) Outros assuntos de 
interesse da Sociedade. DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLeiA GERAL OR 
DINÁRIA: Por unanimidade de votos e com as abstençÕes le = 
gais , a Assembl éia Geral Ordinária t omou as seguintes deli­
beraçÕes: PRIMtiRA: Aprovou sem restriçÕes , as contas dos 
Administr adores e as demonstraçÕes financeiras relat i vas ao 
exercício e'ncerrado em 31 . 12 . 83. SEGUNDA: Reel egeu por um 
período de 3 (três) anos de 1984/86 , com mandato a ser enceE. 
rado na Assembl éia Geral Ordinária de 1987 , para compor o 
CONSELHO. DE ADMINISTRAÇÃO: Para Presidente, Adriano de Quei 
ros Santos, brasil eiro, casado , industrial, RG n9 540.606 = 
PA, CIC n9 007 . 829.802- 44, res i dente e domiciliado à Trav , 
Quintino Bo~aiuva, n9. 580 , Apt9 102 , Belém, Estado do Pará , 
e como membros Conselheiros, Luciano de Queiroz Santos, bra 
sil eiro , sol teiro, industrial, RG. n9 347.596- PA, CIC n9 
014.945.032-04 , resident e e domiciliado, à Rua Raimundo Al­
vares da Costa, n9 14 13, Macapá, Terr i tório Federal do Ama­
pá e Marcos de Queiroz Santos, brasileiro, casado, comerci­
ante , RG. n9 446.524- CE, CIC n9 047 . 032.602- 631 resid~nte e 
domiciliado à Rua Arariús, n9 01, For taleza, Capital doEs­
tado do Ceará . ELEIÇÕES DA DIRETORIA: O Conselho de Adminis 
tração reelegeu por um pe~Íodo de 03 (três) anos , 1984/86 ~ 
com mandato a ser encerrado na Assembléia Geral Ordinária de 
1987, para DIRETORIA: Corno Diretor Pres idente, Adriano de 
Queiroz Sant os Filho, brasileiro, casado, comerciant e , RG . 
n9 346.865- CE, CIC n9 014.950 . 622-87 , residente e domicilia 
do, à Av. Gov. José Malcher, n9 104 1, Belém, Es tado do Parã 
e Luciano de Queiroz Santos - Diretor Comercial , j á qualifi 
cado anter iormente . Fica vago o cargo de Diretor · Técnico · ­
que era exercido pelo Sr. Si l vino Benevides de 
Magalhães, CPF n9 026.414.453-87, que será preenchido opor­
tunamente . OBSERVAÇÕES FINAIS : Es t a ata foi lida , aprovada 
e assinada por todos os acionistas presentes. Macapá(AP),06 
de maio de 1984. (aa) Adriano dê QueiJ;oz Santos-Presidente ; 
Adriano de Queiroz San tos Filho- Secretário; Luc iano de 
Queiroz Santos e Marcos de Queiroz ·Santos. 

Declaramos ser a presente , cÓpia fiel da original trans 
crista no livro próprio. 

ADRIANO DE QUEIROZ SANTOS 
Presidente do Cons .de Adminis tração 

ADRIANO DE QUEIROZ SANTOS FILHO 
Secretário 

CPF - 014 . 950 . 622- 87 

Junta Comercial do Ter. Fed. do Amapá 

CERTIDÃO 

CERTIFICO , que a primeira via des te documento 
por despacho do Presidente da JUCAP, nesta data foi arquiv~ 
da sob o n9 1469. 

Hacapá, 28 de junho de 1984 . 

MARÍLIA COSTA LIMA CAVALCANTI 
Secr e tária Geral - JUCAP 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DIVISÃO DE APOIO ADHINISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRUHENTO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73 . 140/73) 

INSTRUMENTO: - Contrato de Empreitada Gl obal n9053/84-
SOSP. Processo n9 28800 . 000924/84. 

PARTES; - Governo do Ter r itório Federal do Amapá e a 
firma SANECIR LTDA.- Saneamento, Engenharia Civil e Rodoviá 
ria. 

OBJETO : - Para execuçao dos Serviços de Construção dos 
prédios do Pavilhão Rancho/Cozinha e Almoxarifado da Polí -
cia Hilitar , nesta c idade. 

VALOR: - Pela execução dos servi ços o CONTRATANTE pag~ 
ra a CONTRATADA a importância de Cr$ 739.829.106,00 (Sete­
centos e Trinta e Nove MilhÕes, Oitocentos e Vinte e Nove 
Hil e Cento e Seis Cruzeiros) . 

PRAZO : - O prazo concedido para conc lusão total dos 
serviço s é de 240 (duzentos e quarenta) dias consecutivos , 
contados· a partir da primeira ordem de serviço dada pela 
CONTRATANTE. 

DOTAÇÃO: -Fica empenhado i ni cialmente a importãnciade 
Cr$ 221.948.731,00 à conta dos recut·sos oriundos du FPEDFT­
Proj eto/Atividade: 03070251 . 279 - construção e adaptação de 
i móveis - Sub-Projeto: Ampliação das InstalaçÕes da Polícia 
Hilitar- El emento de Despesa : 41 10.00 - Obras e Instala­
ções, conforme Nota de Empenho n9 4372/84 emitida em 22 . 05. 
84 . 

FUNDAMENTO DO CONTRATO : - Este Contrato decorre da au­
t orização do Exm9 . Sr, Governador do Ter r itório Federal do 
Amapá, exar ada às f l s. 121 do Processo n9 28800.000924/84 , 
da Lici tação relativa ao Edital de Tomada de Preços n9 13/ 
84-CLOS , combinado com o item À~II do Artigo 18 do Decreto­
Lei n9 411 de 08 de janeiro de 1969. 

~~capá-AP, 29 de maio de 1984 . 

DtLCIO RAHOS DUARTE 
Chefe da DAA/SOSP 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DIVISÃO DE APOIO ADNINISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRUHENTO CONTRATUAL 

(ARTIGO 54 DO DECRETO N9 73. 140/73) 

INSTRilliENTO : - Contrato de Empreitada Global n9 057 Í84-
SOSP. Processo n9 28800.000983/84 . 

PARTES : - Governo do Território Federal do Amapá e a 
firma SANECIR LTDA .- Saneamento, Engenharia Civil e Rodoviá 
ria. 

OBJETO : - Para execução dos serviços da 2~ etapa da ~~ 
er a- Drenagem da Ressaca do Beiral, nesta cidade . 

VALOR: - Pela execução dos serviços o CONTRATANTE paga 
ra a CONTRATADA a importância de Cr $ 1.308.592.808 ,00 (Hum 
Bilhão , Trezentos e Oito NilhÕes , Quinhentos e Noventa e 
Do is Hil e Oitocentos e Oito Cruzeiros) . 

PRAZO: - O prazo concedido para conclusão total dos 
serviços é de 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos 
contados a partir da pr imeira ordem de serviço dada pelo 
CONTRATANTE. 

DOTAÇÃO: - Fica empenhado inicialmente a importânciade 
Cr$ 392 . 577 .842,00 à conta dos recursos oriundos do FPEDFT­
Projeto/Atividade: 13764483.144- Impl ant ação de Sistemas 

"urbanos e Saneamento - Sub-Projeto : Erradicação de Áreas e 
Aterro de Baixadas - Elemento de Despesa: 41 10.00 - Obras e 
InstalaçÕes , conforme Nota de Empenho n9 4420/84 emitida em 
24 . 05.84. 

FUND~~NTO DO CONTRATO: - Este Contrato decorre da au­
torização do Exm9 . Sr . Gover nador do Território Federa l do 
Amapá, exarada às fls. 104 do Processo n9 28800 . 000983/84 , 
da Licitação rel a t iva ao Edital de Tomada de Preços n9 19/ 
84- CLOS , combinado com o item XVII do Artigo 18 do Decreto­
Lei n9 411 de 08 de janeiro de 1969. 

Hacapá-AP, 30 de maio de 1984 

DÉLCIO WIOS DUARTE 
Chefe da DAA/SOSP 


	

